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Em época de crise econômica e taxas de desemprego re-
cordes, as cinco parcelas do seguro desemprego não têm 
sido suficientes para cobrir as necessidades básicas dos tra-
balhadores e trabalhadoras, que estão demorando mais de 
um ano para conseguir se recolocar no mercado de trabalho.

 E para piorar a situação, ainda há um risco enorme ron-
dando essa proteção aos trabalhadores brasileiros: com 
a nova lei Trabalhista de Michel Temer, que praticamente 
acaba com a carteira a assinada, a arrecadação do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (FAT), responsável pelo paga-
mento do seguro-desemprego, sofrerá um grande im-
pacto, o que coloca em risco o pagamento do benefício.

 Uma tragédia para os 12,3 milhões de trabalhado-
res e trabalhadoras desempregados em 2017, de acor-
do com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE). São chefes de família, jovens e adultos que estão 
demorando, em média, um ano e dois meses para con-
seguir recolocação no mercado de trabalho, segundo a 
pesquisa do Serviço de Proteção ao Crédito (SPC Brasil) e 
da Confederação Nacional de Dirigentes Lojistas (CNDL), 
divulgada também no mês de fevereiro deste ano. E es-
ses novos postos de trabalho nem sempre são formais.

 Segundo o secretário de Administração e Finanças da 
CUT, Quintino Severo, a crise econômica aliada à nova Lei 
Trabalhista, vai impactar duramente nos principais Fun-
dos que os trabalhadores têm, principalmente na Previ-
dência Social, no Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) 
e no Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). 

 “São três grandes Fundos que dão respaldo no momento 
em que o trabalhador mais precisa. Com a reforma trabalhista, 
sem sombra de dúvida, esses Fundos vão ficar mais precari-
zados, porque se não há emprego formal e, portanto, as em-
presas não pagam o PIS e o PASEP, que são as maiores fontes 
de arrecadação do seguro desemprego”, explica Quintino.

 Os recursos oriundos do PIS/PASEP são direciona-
dos ao FAT. Desse total, 40% são obrigatoriamente des-
tinados ao BNDES como depósitos, que são aplicados 
em políticas de geração de emprego. Dos 60% que so-
bram, o governo incide 30% para a Desvinculação dos 

Recursos da União (DRU), e com isso cai a receita do FAT.
 “O que a DRU [Desvinculação dos Recursos da União] 

faz é tirar recursos do FAT para colocar no Tesouro”, destaca 
Quintino Severo.

 A alternativa, defendida pela CUT no Conselho do Fundo 
de Amparo ao Trabalhador (CODEFAT), é buscar “novas” fon-
tes de financiamento, com a regulamentação da contribui-
ção adicional para as empresas que têm rotatividade elevada 
(art. 239 da Constituição Federal), o fim da DRU sobre o PIS/
PASEP, que drena recursos do programa seguro desemprego 
para outros fins, e um maior controle sobre as desonerações.

 Segundo o dirigente, o grande risco é o FAT gastar seu 
próprio patrimônio que hoje está em R$ 300 bilhões inves-
tidos no BNDES.

 “As despesas com seguro desemprego chegam a R$ 35 bi 
ao ano e o governo já tem feito pressões para que o rombo de 
R$ 20 bi deste ano seja pago com o patrimônio do trabalha-
dor. Corremos o risco de ficar sem saldo e sem patrimônio. A 
grande disputa é como manter o FAT sem vender o patrimô-
nio para pagar as obrigações”, alerta Quintino, que denuncia.

 “O rombo do FAT é resultado da informalidade e da re-
forma Trabalhista, que precisa ser revista”, diz o dirigente 
lembrando que, atualmente, já são 34,2 milhões de traba-
lhadores e trabalhadoras na informalidade contra 33,4 mi-
lhões formais, segundo Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), do IBGE.

 “Mais do que nunca é fundamental a nossa luta. Esta-
mos com um abaixo assinado e precisamos de mais de 1,5 
milhão de assinaturas para entrar com processo contra a 
reforma Trabalhista. Precisamos resistir a esses ataques. O 
fundamental, neste momento, é que os trabalhadores se au-
toajudem fazendo pressão com esse abaixo assinado. É só 
se dirigirem aos seus sindicatos ou as CUT’s estaduais para 
fazermos uma mobilização nacional”, defende Quintino.

 Enquanto isso, é preciso defender o Seguro-Desem-
prego, um programa de extrema importância para o tra-
balhador sujeito à demissão sem justa causa, lutar pelo 
aumento no número das parcelas, como a CUT sempre 
defendeu, lembrando que essa proteção ao trabalhador 
e a trabalhadora é uma preocupação em todo o mundo. 
Na maioria dos países da Organização de Cooperação e de 
Desenvolvimento Econômico (OCDE), por exemplo, a co-
bertura para os desempregados é de até 12 meses ou mais.

 Quintino lembra que, mesmo no período de alta 
geração de postos de trabalho formais, a alta rotati-
vidade levou os trabalhadores a acessarem o segu-
ro. Agora, o problema é muito pior que a rotatividade.

 “Hoje, o trabalhador fica desempregado um 
longo período e o seguro não alterou o núme-
ro de parcelas, como a gente sempre defendeu 
e vai continuar defendendo”, conclui Quintino.

Fonte: Contraf - CUT

 FUNDOS DE PROGRAMAS QUE PROTEGEM O TRABALHADOR 
TÊM ROMBOS CADA VEZ MAIORES COM A DEFORMA TRABALHISTA. 
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DE 01/01/2017 A 31/12/2017
Em assembléia realizada no dia 02 de abril de 2018, quinta feira, às 17:30 horas, os bancários associados aprovaram 
as contas do Sindicato dos Trabalhadores do Ramo Financeiro de Teófilo Otoni e Região (Sindicato dos Bancários), 

exercício 2017, indo ao encontro da decisão do Conselho Fiscal deste sindicato, com aprovação sem ressalvas.

ASSEMBLÉIA APROVA BALANÇO PATRIMONIAL EXERCÍCIO 2017
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DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DE 01/01/2017 A 31/12/2017

CONTEXTO OPERACIONAL
A instituição Sindicato dos Trabalhadores do Ramo Finan-
ceiro de Teófilo Otoni e Região é uma entidade sindical, 
sem fins lucrativos, com sede na cidade de Teófilo Otoni 
– MG, foi constituído para fins de defesa e representação 
legal da sua categoria profissional, na base territorial de 
Águas Formosas, Araçuaí, Ataléia, Campanário, Capelinha, 
Caraí, Carlos Chagas, Itambacuri, Ladainha, Machacalis, 
Malacacheta, Novo Cruzeiro, Padre Paraíso, Pavão, Poté, e 
Teófilo Otoni, fundada em 04 de agosto de 2004.

APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
A elaboração, forma de apresentação e conteúdo das De-
monstrações Contábeis estão em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, obedecendo as 
Normas Brasileiras de Contabilidade, em especial a NBC T 
10.18, que trata dos aspectos contábeis específicos em en-
tidades sindicais e associações de classe, e a NBC T 10.19,
que trata dos aspectos contábeis específicos em entidades 
sem fins lucrativos, além dos Princípios Fundamentais de 
Contabilidade.

PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS
a) Caixa e Bancos
Referem-se a numerários em caixa de fundo fixo para paga-
mento de pequenas despesas, e o saldo dos bancos é saldo 
em conta corrente livre movimentação.
b) Aplicações financeiras
Estão demonstradas ao valor de aplicação, acrescidas dos 
rendimentos auferidos até a data do encerramento do 
exercício.
c) Adiantamentos
São valores antecipados para a realização de despesas com 
viagem.
d) Investimentos permanentes
Estão refletidos ao custo de aquisição.
e) Imobilizado
Demonstrado pelo custo de aquisição, deduzido da depre-
ciação acumulada calculada pelo método linear.

f) Passivo Circulante
Está demonstrado pelos valores conhecidos ou calculáveis, 
acrescidos, quando aplicável, dos correspondentes encar-
gos incorridos.
g) Receitas e Despesas
As receitas de mensalidades e contribuições sindicais são 
reconhecidas pelo regime de competência, bem como as 
demais receitas e despesas.

PATRIMÔNIO SOCIAL
O Patrimônio Social é apresentado em valores atualizados 
e compreende o patrimônio inicial, acrescido dos valores 
de superávits ou déficits apurados ao final de cada exercí-
cio.

RESULTADO
A entidade apresentou no exercício de 2017 um superávit 
de R$ 311.911,14 (trezentos e onze mil e novecentos e onze 
reais e quatorze centavos).

SEGUROS
A entidade mantém cobertura de seguro para o veículo 
Grand Siena Essence 1.6 ano fabricação/modelo 2015 junto 
a Allianz Seguros.

CONTINGÊNCIAS
A entidade não possui contingência de natureza cível, tra-
balhista ou tributária na data do encerramento do exercí-
cio.

EVENTOS SUBSEQUENTES
A diretoria declara a inexistência de fatos ocorridos sub-
seqüentemente à data de encerramento do exercício que 
venham a ter efeito relevante sobre a situação patrimonial 
ou financeira da entidade ou que possam provocar efeitos 
sobre seus resultados futuros.

Teófilo Otoni, 31 de dezembro de 2017.

NOTAS EXPLICATIVAS
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ELEIÇÕES PREVI : 18 A 30 DE ABRIL
SINTRAF T.O E REGIÃO, FETRAFI E CONTRAF APOIAM A 

CHAPA 2 – PREVI PARA OS ASSOCIADOS

Associados, a essência da Previ 
Previ, para os associados, é sinônimo de tranqüilidade e segurança. Os investimentos da Previ são 

garantia de uma vida digna na aposentadoria. Mas, para assegurar este futuro exige atenção e luta 
constantes. Sempre foi assim e sempre será. A solidez e a integridade da Previ demonstram a con-
sistência do modelo de gestão, fruto da luta e vigilância que os associados empreenderam ao longo 
dos anos.

Com seu patrimônio de R$ 180 bilhões a Previ é alvo constante de ataques e propostas contrárias 
aos interesses e direitos dos associados. De um lado, o Governo pressiona o Banco do Brasil a reduzir 
direitos e compromissos com os funcionários. Se não tivermos unidade, capacidade de resistência, 
mobilização e negociação, podemos perder direitos já conquistados e consolidados. De outro lado, 
interesses privados sempre procuram tirar vantagem do patrimônio da Previ. A força da governança, 
a capacidade de gestão das equipes internas e seu alinhamento com os interesses dos associados 
têm sido fundamentais para reduzir os riscos e ampliar os bons resultados.

A eleição de diretores e conselheiros para a Previ é um dos momentos chave para escolher repre-
sentantes comprometidos com a defesa dos interesses dos associados e capazes de administrar a 
Previ com integridade, competência e independência.

Os integrantes da Chapa 2 Previ para os Associados têm experiência de gestão, capacidade de di-
álogo, formação, conhecimentos sobre previdência e contam com o apoio da maioria das entidades 
sindicais e associativas de todo o país. Ingredientes fundamentais para defender os planos de bene-
fícios e seus participantes. 	

Conheça os integrantes e as propostas da Chapa 2 Previ para os Associados: http://www.previ.com.
br/revista/edicao/indice-detalhes-1363.htm.


